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DECRETO No 7.654, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera o Decreto no 93.872, de 23 de de-
zembro de 1986, que dispõe sobre a uni-
ficação dos recursos de caixa do Tesouro
Nacional, atualiza e consolida a legislação
pertinente, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O art. 68 do Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de
1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 68. A inscrição de despesas como restos a pagar no
encerramento do exercício financeiro de emissão da Nota de
Empenho depende da observância das condições estabelecidas
neste Decreto para empenho e liquidação da despesa.

§ 1o A inscrição prevista no caput como restos a pagar não
processados fica condicionada à indicação pelo ordenador de
despesas.

§ 2o Os restos a pagar inscritos na condição de não pro-
cessados e não liquidados posteriormente terão validade até 30 de
junho do segundo ano subsequente ao de sua inscrição, res-
salvado o disposto no § 3o.

§ 3o Permanecem válidos, após a data estabelecida no § 2o,
os restos a pagar não processados que:

I - refiram-se às despesas executadas diretamente pelos ór-
gãos e entidades do Poder Executivo federal ou mediante trans-
ferência ou descentralização aos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, com execução iniciada até a data prevista no § 2o; ou

II - sejam relativos às despesas:

a) do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC;

b) do Ministério da Saúde; ou

c) do Ministério da Educação financiadas com recursos da
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

§ 4o Considera-se como execução iniciada para efeito do
inciso I do § 3o:

I - nos casos de aquisição de bens, a despesa verificada pela
quantidade parcial entregue, atestada e aferida; e

II - nos casos de realização de serviços e obras, a despesa
verificada pela realização parcial com a medição correspondente
atestada e aferida.

§ 5o Para fins de cumprimento do disposto no § 2o, a Se-
cretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda efetuará,
na data prevista no referido parágrafo, o bloqueio dos saldos dos
restos a pagar não processados e não liquidados, em conta con-
tábil específica no Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira do Governo Federal - SIAFI.

§ 6o As unidades gestoras executoras responsáveis pelos em-
penhos bloqueados providenciarão os referidos desbloqueios que
atendam ao disposto nos §§ 3o, inciso I, e 4o para serem uti-
lizados, devendo a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério
da Fazenda providenciar o posterior cancelamento no SIAFI dos
saldos que permanecerem bloqueados.

§ 7o Os Ministros de Estado, os titulares de órgãos da Pre-
sidência da República, os dirigentes de órgãos setoriais dos Sis-
temas Federais de Planejamento, de Orçamento e de Adminis-
tração Financeira e os ordenadores de despesas são responsáveis,
no que lhes couber, pelo cumprimento do disposto neste artigo.

§ 8o A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fa-
zenda, no âmbito de suas competências, poderá expedir normas com-
plementares para o cumprimento do disposto neste artigo." (NR)

Art. 2o A exigência prevista no § 1o do art. 68 do Decreto no

93.872, de 1986, não se aplica à inscrição no exercício financeiro de 2011.

Art. 3o Aos restos a pagar não processados inscritos no exer-
cício de 2010, aplica-se o disposto neste Decreto, exceto a exigência
prevista no § 1o do art. 68 do Decreto no 93.872, de 1986.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

DECRETO No 7.655, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

Regulamenta a Lei no 12.382, de 25 de
fevereiro de 2011, que dispõe sobre o valor
do salário mínimo e a sua política de va-
lorização de longo prazo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 3o da Lei no 12.382, de 25 de fevereiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o A partir de 1o de janeiro de 2012, o salário mínimo
será de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, o valor
diário do salário mínimo corresponderá a R$ 20,73 (vinte reais e
setenta e três centavos) e o valor horário, a R$ 2,83 (dois reais e
oitenta e três centavos).

Art. 2o Este Decreto entra em vigor no dia 1o de janeiro de 2012.

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Paulo Roberto dos Santos Pinto
Miriam Belchior
Garibaldi Alves Filho

DECRETO No 7.656, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera o Decreto no 7.520, de 8 de julho de
2011, que institui o Programa Nacional de
Universalização do Acesso e Uso da Ener-
gia Elétrica - "LUZ PARA TODOS", para o
período de 2011 a 2014.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição
e tendo em vista o disposto nos arts. 13, inciso V, e 14, § 12, da Lei
no 10.438, de 26 de abril de 2002,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 7.520, de 8 de julho de 2011, passa a
vigorar acrescido do seguinte artigo:

"Art. 1o-A. Os contratos celebrados na forma do disposto no
§ 1o do art. 1o do Decreto no 4.873, de 11 de novembro de 2003,
cujos objetos não tenham sido concluídos até 31 de dezembro de
2011, poderão ser incluídos no Programa "LUZ PARA TODOS",
para o período de 2011 a 2014.

§ 1o As regras de transição aplicáveis aos contratos a que se
refere o caput serão definidas pelo Ministério de Minas e Ener-
gia de modo a compatibilizar o cumprimento de seus respectivos
objetos com as metas e as prioridades do Programa "LUZ PARA
TODOS", para o período de 2011 a 2014.

§ 2o A inclusão dos contratos a que se refere o caput, com
base nos novos cronogramas apresentados pelos agentes exe-
cutores, será objeto de avaliação pelas Centrais Elétricas Bra-
sileiras S.A. - ELETROBRAS e posterior homologação pelo Mi-
nistério de Minas e Energia.

§ 3o A inclusão dos contratos a que se refere o caput no
Programa "LUZ PARA TODOS", para o período de 2011 a 2014,
não prejudicará a aplicação das sanções cabíveis pela Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Edison Lobão

DECRETO No 7.657, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera o Decreto nº 7.403, de 23 de de-
zembro de 2010, que estabelece regra de
transição para destinação das parcelas de
royalties e de participação especial devidas
à administração direta da União em função
da produção de petróleo, gás natural e ou-
tros hidrocarbonetos fluidos em áreas do
pré-sal contratadas sob o regime de con-
cessão, de que trata o § 2o do art. 49 da Lei
no 12.351, de 22 de dezembro de 2010.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 49 da Lei no 12.351, de 22 de
dezembro de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 7.403, de 23 de dezembro de 2010,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................

I - em relação aos royalties dos campos que iniciaram sua
produção até 31 de dezembro de 2009, aplica-se conforme o
disposto:

a) no art. 48 da Lei no 9.478, de 1997;

b) na alínea "d" do inciso I do caput do art. 49 da Lei no

9.478, de 1997; e

c) nas alíneas "c" e "f" do inciso II do caput do art. 49 da
Lei no 9.478, de 1997; e

II - em relação à participação especial dos campos que ini-
ciaram a produção até 31 de dezembro de 2009, aplica-se con-
forme estabelecem os incisos I e II do § 2o do art. 50 da Lei no

9.478, de 1997." (NR)

"Art. 3o A regra de transição prevista nos inciso I e II do
caput do art. 2o vigorará até 31 de dezembro de 2015." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor a partir de 1o de janeiro de 2012.

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Damata Pimentel
Edison Lobão
Miriam Belchior

DECRETO No 7.658, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a execução do Sexagésimo No-
no Protocolo Adicional ao Acordo de Com-
plementação Econômica no 2 (69PA-ACE2),
assinado entre os Governos da República Fe-
derativa do Brasil e da República Oriental do
Uruguai, em 24 de agosto de 2011.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração - ALADI, fir-
mado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e promulgado pelo
Decreto no 87.054, de 23 de março de 1982, prevê a modalidade de
Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 20 de dezembro de
1982, em Montevidéu, o Acordo de Complementação Econômica no

2, promulgado pelo Decreto no 88.419, de 20 de junho de 1983; e

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram, em 24 de agosto de 2011,
em Montevidéu, o Sexagésimo Nono Protocolo Adicional ao Acordo
de Complementação Econômica no 2, entre os Governos da República
Federativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai,

D E C R E T A :

Art. 1o O Sexagésimo Nono Protocolo Adicional ao Acordo
de Complementação Econômica no 2, entre os Governos da República
Federativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai, de 24 de
agosto de 2011, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado
e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA N° 2
CELEBRADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL E A REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI

Sexagésimo Nono Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil e da Repú-
blica Oriental do Uruguai, acreditados por seus respectivos Governos segundo
poderes outorgados em boa e justa forma e depositados oportunamente na
Secretaria-Geral da Associação Latino-americana de Integração (ALADI).

CONSIDERANDO:

Os objetivos maiores de consolidar a integração regional, de
conformidade com os princípios do Tratado de Assunção, e fomentar
a integração das cadeias produtivas do setor automotivo;
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